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Precatorios podem ser usados para quitar déebitosfiscais, diz STJ

As empresas podem usar precatorios para pagar tributos. O entendimento € da 12 Turma do Superior
Tribunal de Justica. A turma decidiu, por unanimidade, que devem ser aceitos precatorios adquiridos
pela Fabiantex Comércio de Roupas e Aviamentos para a quitacéo de débitos com o fisco do estado de
Goias. A decisdo unanime seguiu o entendimento do ministro relator Teori Zavascki.

A empresa adquiriu precatorios de terceiro para quitar débitos prévios, porém o estado de Goiéas afirmou
ndo ser legalmente possivel fazer tal quitacdo. A empresa pediu, entdo, Mandado de Seguranca ao
Tribunal de Justica de Goiés. Alegou que a Emenda Constitucional 30/00, que alterou o artigo 78 dos
Atos das Disposi¢cdes Constitucionais Transitorias (ADCT), autoriza o uso dos precatorios para pagar
obrigacdes com o fisco.

Além disso, argumentou que, apesar de aL el estadual 15.316/05 ter revogado a Lei 13.646/00, que
regulava a compensacdo e secdo de créditos de precatorios, o direito de compensacdo ainda € garantido
pelo artigo 180 da Lei estadual 11.651/91 (Codigo Tributario Estadual).

O TJGO, entretanto, ndo aceitou o pedido, pois entendeu que ndo havia prova suficiente para
demonstrar aliquidez e a certeza do direito da empresa. Também entendeu ser necessaria arealizagcdo de
pericia contébil para determinar o valor exato do precatorio e do compensavel. Por fim, afirmou que ndo
havia prova da regularidade da cess&o dos créditos.

A empresa, defendida pelo escritério Oliveira& Advogados Associados, recorreu ao STJ, garantindo
gue aregularidade da cesséo dos precatorios ficou comprovada no processo e que as escrituras publicas
de cessdo de crédito comprovam a validade destes. Voltou ainda a afirmar que o artigo 180 da Lei
11.651/91 prevé a possibilidade de compensagao.

Em seu voto (clique agui paraler), o ministro Teori Zavascki considerou que a Emenda Constitucional
30 deu ao credor mais meios de garantir 0 pagamento de precatorios, com a permisséo de decomposi¢céo
em parcelas, pagamento de tributos, etc.. No caso em discussdo, 0s precatorios atendem todas as
exigéncias previstas no artigo 78 da ADCT, portanto podem ser compensados. O ministro também
afirmou que a documentagdo apresentada € suficiente para garantir a validade dos créditos, que
comprovavam a higidez dos créditos ja cedidos.

O ministro afirmou ainda que a posi¢éo do estado de Goias €irregular. “ O precatorio ndo foi pago no
prazo do artigo 100 da Constituicéo Federal e a Fazenda Publica de Goiés ndo se dispde a pagé-lo
parcel adamente, segundo o regime imposto pelo artigo 78 da ADCT. Esta posi¢éo é absolutamente
incompativel com a Constituicéo”, completoul.
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Segundo Teori Zavascki, a jurisprudéncia do STJ entende que, caso o legislador estadual sgja omisso, 0
pagamento deve ser feito em 10 parcelas. O ministro considerou que ndo cabe ao fisco estadual fiscalizar
a correcéo da compensacao e que o valor adequado dos créditos devem ser informados aos 6rgéos
competentes no momento oportuno. Como esse entendimento, concedeu o pedido. Com informagdes da
Assessoria de Imprensa do Superior Tribunal de Justica.
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